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Gás
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Versão 11

I - DADOS DA DESPESA

II - VALORES DA DESPESA

DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE

VALOR DA LIQUIDAÇÃO

SERVIÇOS DA 

CONCESSIONÁRIA

Empenho:

FR:

ND:

JUROS MULTAS

Empenho:

-                                               

( − ) IR

Após a análise dos itens previstos neste roteiro orientador e diante da evidência documental da presente despesa, declaro que a mesma está apta para fins de

pagamento. 

Em _______ / _______ / ________

______________________________________________

Assinatura / Nome / Matrícula do Servidor

                                                  -   

                                                  -   -                                               -                                    -                                    

( − ) IR

VALOR CÓDIGO DE BARRAS

Nas Despesa de Exercícios Anteriores

2. O documento comprobatório da despesa está atestado por servidores formalmente designados? 

Vide Decreto nº 34.012/2011 e Decreto Rio nº 51.629/2022 alterado em parte pelo Decreto Rio nº 53.729/2023.

III - EXAME DA DESPESA Resposta
Indicar 

folha

1. O Documento comprobatório da despesa foi emitido no CNPJ do Municipio do Rio de Janeiro ou de entidade da 

Administração Indireta Municipal?
(  ) Sim (  ) Não aplicável

(  ) Sim (  ) Não aplicável

3. No caso de cobrança de multa e juros por atraso de pagamento de faturas anteriores, os valores dos referidos 

encargos estão segregados e informados os empenhos específicos na ND 3.3.90.39.65 – Item 236 (Juros) - Item 703 

(Multas) ?

(  ) Sim (  ) Não aplicável

4. Foi instaurada sindicância administrativa conforme determina o Decreto que dispõe sobre a execução orçamentária e 

financeira para o exercício vigente?
(  ) Sim (  ) Não aplicável

5. Na Administração Direta, Fundação ou Autarquia foi realizada consulta no SISTEMA DE BUSINESS INTELLIGENCE - 

BI da PGM a fim de verificar se o credor possui ação judicial em curso ou precatório emitido para a presente despesa 

que impossibilite o seu pagamento? 

Vide Resolução PGM nº 1.139/2022.

(  ) Sim (  ) Não aplicável

7. Não existindo impedimento para pagamento, a dívida foi reconhecida pelo Ordenador de Despesas com publicação 

no D.O. Rio?
(  ) Sim (  ) Não aplicável

5.1. No caso de Empresa da Administração Indireta, foi verificado junto à respectiva assessoria juridica que não há 

impedimento para pagamento da presente despesa ? 
(  ) Sim (  ) Não aplicável

6. Na hipótese de ausência de ação judicial, foi verificado se a despesa está prescrita? (  ) Sim (  ) Não aplicável


